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Relator quer aprovar PEC do fim da 

escala 6×1 já na próxima semana 
 

Senador Omar Aziz diz que vai apresentar seu 
relatório no dia 2 (quarta-feira) na Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ) e tentar levar à votação 
ao plenário 

 

 
O relator Omar Aziz na CAE (Foto: Edilson Rodrigues/Agência Senado) 
 

Escolhido relator da proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que reduz a jornada de trabalho 
das atuais 44 para 40 horas semanais e substitui a 

escala 6×1 por 5×2 (cinco dias de trabalho e dois de 

descanso), o senador Omar Aziz (PSD-AM) quer 
aprovar o texto na próxima semana. 
 

O parlamentar diz que vai apresentar seu relatório no 
dia 2 (quarta-feira) na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) e tentar levar à votação ao plenário. O 
esforço concentrado, o último antes da eleição, vai do 
dia 31 de agosto a 4 de setembro. 
 

“Recebi e vou me debruçar em relação ao projeto. 

Como se trata de uma PEC tem que haver um acordo 
entre as duas casas. Eu espero apresentar esse 
relatório na quarta-feira que vem”, disse o relator 
nesta segunda-feira (24) ao programa Manhã de 
Notícia da TV Tiradentes de Manaus (AM). 
 
Segundo o senador, o esforço concentrado será usado 

para conversar com os senadores e tentar avançar 
com a matéria para o plenário. 
 
“Quero ouvir os meus colegas senadores e minhas 
colegas senadoras. Espero que a gente possa votar o 
mais rápido possível. Nós vamos acabar [com a escala 

6×1] e garantir a 5×2, dando saúde mental aos 
trabalhadores, permitindo que eles possam ter mais 
tempo com a sua família. É a vitória do povo 
brasileiro”, disse. 
 
Jornada 
O senador lembra que um trabalhador, que começa 

sua jornada às 8 horas, sai de casa às 5 horas para 
usar o transporte até o local de trabalho. 
 
“Depois, muitos têm ainda de ir à faculdade. Fora a 
saúde mental, que hoje nós temos uma quantidade 
[de trabalhadores] muito grande afetada, isso diminui 
a produtividade”, argumenta. 

 

Além disso, o relator destacou a situação da dupla 
jornada de trabalho da muher. “Ela tem que cuidar da 
casa e trabalhar fora. Você vê que ela está com a 
saúde mental abalada, completamente abalada. 
Porque as mulheres solo têm que cuidar dos filhos e 

levar o sustento para dentro da casa”, diz. 
 
Para ele, as empresas ganham com o aumento da 
produtividade, pois os trabalhadores mais estimulados 
“vão dar mais para as empresas”. “É lógico que nós 
vamos ter que ver algumas situações de serviços e 
comércio”, afirma. 

 
Aziz cita o exemplo das indústrias da Zona Franca de 

Manaus (ZFM) que não serão afetadas pelas medidas, 
uma vez que já adotam o modelo 5×2. 
 
“Os 130 mil trabalhadores que têm no Distrito 
Industrial trabalham cinco dias por semana. O grande 

https://cnti.org.br/html/PlenNacCNTI80anos/PlenNacCNTI80anos.htm
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problema é realmente como resolver o problema do 
serviço e do comércio”, considera. 
 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse nesta 
segunda-feira (24) que tem gente que joga contra os 
interesses dos trabalhadores e trabalhadoras do 
Brasil, mas o governo está mobilizado para a 
aprovação do fim da escala 6×1, sem redução do 
salário. 

 

“O povo trabalhador que movimenta este país merece 
ter mais tempo para o lazer, para cuidar da saúde e 
para acompanhar o crescimento dos filhos. É sobre 
tempo para a família”, disse. 

Fonte: Portal Vermelho 

 

 
Salário mínimo deverá subir para  

R$ 1.741 em 2027 
 

Reajuste de 7,4% eleva despesas públicas, mas 
aumenta poder de compra 

 

 
© Tânia Rêgo/Agência Brasil 

 

O salário mínimo deverá subir para R$ 1.741 em 

2027, disse nesta segunda-feira (24) o ministro da 
Fazenda, Dario Durigan. A estimativa será incluída no 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), que será 
enviado ao Congresso Nacional até 31 de agosto. 
 

O valor representa um aumento de R$ 120, ou 7,4%, 
sobre os atuais R$ 1.621. A nova projeção também 
ficou R$ 24 acima da estimativa de R$ 1.717 
apresentada pelo governo no projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) em abril. 
 
O reajuste tem impacto direto nas contas públicas 

porque o salário mínimo é usado como referência para 
benefícios previdenciários e assistenciais. Ao mesmo 

tempo, uma elevação acima da inflação aumenta o 
poder de compra de trabalhadores e beneficiários que 
recebem o piso. 
 

“Cumprindo a legislação brasileira, dentro do nosso 
espírito de privilegiar a população mais carente, vai 
também para a Previdência e para os benefícios 

sociais que têm indexação no salário mínimo”, afirmou 
Durigan nesta noite. 
 

Inflação define valor 
Os R$ 1.741 ainda são uma projeção. O valor 
definitivo será conhecido no fim de 2026, após a 
divulgação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) acumulado até novembro. O INPC 
mede a inflação para famílias com renda de até oito 

salários mínimos. 

 
A regra atual combina a inflação medida pelo INPC 
com um ganho real (acima da inflação) de 2,5%, 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação. Por 
isso, uma inflação diferente da estimada pelo governo 
poderá alterar o valor final. 
 

A previsão de R$ 1.741 inclui um ganho acima da 
inflação, o que significa aumento real da renda para 
quem recebe o piso, desde que a inflação efetiva fique 
dentro das estimativas consideradas no cálculo. 
 
Pressão sobre gastos 

O reajuste também representa aumento das despesas 
do governo. Cerca de 45% dos benefícios do Regime 
Geral da Previdência Social (RGPS) têm valor 
vinculado ao salário mínimo. 
 
A alta afeta pagamentos como aposentadorias e 
pensões do INSS, Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), seguro-desemprego e abono salarial. A 
contribuição previdenciária dos Microempreendedores 
Individuais (MEIs) também é influenciada pelo piso. 
 
Esse efeito torna o salário mínimo uma variável 
importante para o planejamento das contas públicas. 
Quanto maior o reajuste, maior tende a ser a despesa 

do governo com benefícios vinculados ao piso. 

 
Efeito na economia 
O aumento também pode estimular o consumo, 
principalmente entre famílias de menor renda, que 
tendem a destinar uma parcela maior dos recursos 

recebidos para despesas básicas. 
 
Por outro lado, o impacto fiscal limita o espaço do 
governo para ampliar outras despesas. O reajuste do 
mínimo, portanto, envolve um equilíbrio entre 
aumento da renda, preservação do poder de compra e 
controle das contas públicas. 

 
Durigan afirmou que o Orçamento de 2027 será 

elaborado levando em conta esse cenário e destacou 
que o governo pretende manter o ganho real previsto 
para o salário mínimo e controlar o crescimento de 
outros gastos obrigatórios. 
 

“Para o ano que vem, a gente projeta o aumento das 
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obrigatórias um pouco inferior ao aumento geral do 
orçamento. As medidas têm o condão de dar 
racionalidade, de que modo que a regra com ganho 

real do arcabouço fiscal vai ter um ganho real maior 
do que as obrigatórias amplamente consideradas”, 
argumentou o ministro. 
 
Orçamento no Congresso 
O PLOA de 2027 será encaminhado ao Congresso 

Nacional até 31 de agosto e ainda passará pela análise 

dos parlamentares. 
 
O valor definitivo do salário mínimo só será conhecido 
em dezembro, quando for divulgado o INPC de 
novembro. Se a projeção de R$ 1.741 for confirmada, 
o novo piso entrará em vigor em janeiro de 2027. 
  

Para o governo, a mudança terá impacto simultâneo 
sobre a renda de milhões de brasileiros e sobre as 
despesas públicas, fazendo do salário mínimo uma das 
principais variáveis do Orçamento do próximo ano. 

Fonte: Agência Brasil 

 

 
Brasil requer requalificação 

profissional 
 

Brasil precisa de mais qualificação profissional 
 

 
 

O sindicalismo faz circular Manifesto em apoio à 

reeleição de Lula, colhendo adesões via internet. O 
texto reafirma a Pauta Trabalhista Unificada e defende 
as conquistas democráticas. Mas falta propor um 
Programa Nacional de Requalificação Profissional. 
 
Vargas – O consultor sindical João Guilherme Vargas 
Neto sintetiza: “Trabalhador qualificado ganha mais”. 

E acrescenta que “o qualificado sofre menos 

demissões, ou seja, a qualificação tem um caráter 
agregador, enquanto a falta de formação gera 
instabilidade no emprego, é disruptiva dentro do 
mercado de trabalho”. 
 

É possível fazer uma campanha nacional de 

qualificação profissional? Para Vargas Netto, “é 
possível, necessário e viável”. O Brasil dispõe da rede 
do Sistema S (Sesi/Senai – Sesc/Senac), de escolas 

profissionalizantes ligadas aos Sindicatos e de outros 
meios. Essa campanha poderia ser centralizada no 
Ministério do Trabalho e Emprego e operacionalizada a 
partir dali, em sintonia com entidades de classe. 
 
Tripé – Para o consultor, “o tripé que fortalece mundo 

do trabalho hoje seria o fim da escala 6×1, a redução 

da jornada para 40 horas semanais e um programa 
efetivo de qualificação”. Ele frisa que essa proposta 
faz contraponto ao programa da direita, que visa, 
entre outros objetivos, desorganizar o mundo do 
trabalho. 
 
A maior estabilidade no emprego do trabalhador 

qualificado também viria a contribuir na elevação da 
produtividade, especialmente no setor industrial. 
 
Para João Guilherme Vargas Neto, cabe ao 
sindicalismo ajustar a proposta da qualificação para 
aplicação num eventual quarto mandato do Presidente 

Lula. 
 
Mais – Clique aqui e assine o Manifesto. 
 

Fonte: Agência Sindical 

 

 
Uberização: MPT pede análise 

individual dos vínculos 
 

 
 

Órgão defende análise de cada vínculo e um 
patamar básico de direitos 

 

O Ministério Público do Trabalho (MPT) defendeu que a 
existência de vínculo de emprego entre trabalhadores 
e plataformas digitais seja avaliada conforme as 
características de cada caso. Segundo informações 

apuradas pelo JOTA, a manifestação foi apresentada 

ao Supremo Tribunal Federal (STF) antes do 
julgamento do recurso da Uber (RE 1.446.336), 
previsto para esta quarta-feira (27). 
 
Para o MPT, a análise deve considerar como o trabalho 

https://preceder.com.br/sindcomlula/
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é realizado na prática, incluindo as condições de 
execução das atividades e de remuneração. O órgão 
entende que uma definição genérica do STF poderia 

ignorar as diferenças entre os diversos modelos de 
trabalho por plataformas, que hoje alcançam, além de 
motoristas e entregadores, profissionais de áreas 
como saúde, educação e alimentação. 
 
O Ministério Público também alerta para os efeitos 

mais amplos da decisão. Na avaliação do órgão, o 

entendimento firmado pelo Supremo poderá 
influenciar outras formas de contratação e até 
estimular a substituição de empregos regidos pela CLT 
por modelos plataformizados, com impactos sobre 
direitos sociais e arrecadação pública. 
 
Além da discussão sobre vínculo, o MPT defende um 

conjunto mínimo de garantias para esses 
trabalhadores, como liberdade sindical, seguridade 
social, saúde e segurança no trabalho, proteção de 
dados, transparência algorítmica e proteção contra 
bloqueios ou desligamentos injustificados. 
 

A manifestação toma como referência parâmetros 
aprovados recentemente pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) para o trabalho em 
plataformas digitais. O tema está em análise no STF 
tanto no recurso da Uber, relatado pelo ministro 
Edson Fachin, quanto em uma reclamação da Rappi 
(Rcl 64.018), sob relatoria do ministro Alexandre de 

Moraes. 
Fonte: Diap 

 

 

Submeter trabalhadores a reuniões 
de cunho eleitoral configura assédio 

 

Magnific 

 
Empresa responde por exigir comparecimento a reuniões de cunho eleitoral 
 

A jurisprudência trabalhista condena a prática de 

assédio moral e eleitoral no âmbito das relações de 

trabalho, reconhecendo o dever de indenizar o abalo 
moral sofrido pelo trabalhador. 
 
Com esse entendimento, a 5ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) manteve a 

condenação de uma instituição de ensino ao 
pagamento de indenização por danos morais depois 
de reconhecer a prática de assédio eleitoral contra um 

empregado. 
 
Na petição inicial, um inspetor de alunos afirmou que 
os trabalhadores eram obrigados a participar de 
eventos de natureza político-eleitoral promovidos pela 
empresa. 

 

O autor narrou que, ao final dos encontros, eram 
passadas listas para colher a presença dos 
funcionários. 
 
Em sua defesa, a empregadora negou a prática de 
assédio eleitoral. Sustentou que os encontros tinham 
finalidades institucionais e informativas, sendo 

facultativa a participação dos empregados, sem 
qualquer caráter coercitivo. 
 
Ao julgar o caso em primeiro grau, a 29ª Vara do 
Trabalho do Rio de Janeiro considerou que a empresa 
extrapolou os limites do poder diretivo, violando a 

liberdade de consciência e de convicção política do 
empregado, protegida constitucionalmente. 
 
Conduta abusiva 
A empresa recorreu da decisão, sustentando que não 
houve prova de coação política e reiterando que a 
participação no evento era facultativa. 

 
O relator do recurso, juiz convocado Roberto da Silva 
Fragale Filho, definiu o conceito de assédio eleitoral. 
 
“O assédio eleitoral e a coação política consistem no 
abuso do poder diretivo do empregador para 
influenciar, constranger ou direcionar as convicções 

políticas e o voto dos trabalhadores, o que atenta 

diretamente contra a liberdade de consciência e o 
pluralismo político garantidos constitucionalmente”, 
apontou o magistrado. 
 
Para o relator, no caso em questão, a partir da análise 

do conjunto probatório, ficou comprovada a conduta 
abusiva da empresa. “A dependência econômica 
inerente à relação de emprego vicia qualquer alegação 
de participação facultativa em eventos de cunho 
político organizados pelo empregador no ambiente de 
trabalho” afirmou. 
 

Ele concluiu, portanto, que “a exigência de 
comparecimento a reuniões eleitorais, sob o controle 

formal de presença, caracteriza nítido abuso do poder 
diretivo, violando a liberdade de convicção política do 
reclamante”. Com informações da assessoria de 
imprensa do TRT-1. 

Fonte: Consultor Jurídico 

 


